PARECER N° 831, DE 2016
DA COMISSÃO DE ASSUNTOS DESPORTIVOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1585, DE 2015

De autoria do Deputado Hélio Nishimoto, o projeto em epígrafe tem o objetivo de instituir o “Dia do Rugby”, a ser comemorado, anualmente em 6 de outubro, no âmbito do Estado. 

Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado, para avaliação de seus aspectos jurídico, legal e constitucional, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação com emenda (fls. 6).

Na sequência do processo legislativo, a matéria foi conduzida a esta Comissão, a fim de ser analisada quanto ao mérito (conforme previsto no inciso I e no § 5° do artigo 31 e na alínea “c”, do inciso II, do artigo 33, ambos do Regimento Interno Consolidado) e deliberada conclusivamente.

Ao apreciarmos o assunto, verificamos que esta proposição pretende instituir a data em questão, a fim de proporcionar maior visibilidade ao rugby e incentivar sua prática esportiva.

Possivelmente, tal modalidade chegou ao País no final do século XIX, trazido por Charles Miller, que também apresentou o futebol aos brasileiros. Mas, somente em 6 de outubro de 1963, foi fundada, com sede em São Paulo, a União de Rugby do Brasil, com a finalidade de organizar e dirigir o esporte em âmbito nacional.

Como salientou o autor em sua justificativa, “atualmente existem 20 equipes cadastradas na Associação Brasileira de Rugby, além dos times universitários, que superam a marca de 15. Nos clubes, mais de 2.800 atletas - 2500 homens e 300 mulheres - estão credenciados. O maior contingente ainda está em São Paulo, que tem vários clubes na capital e em cidades como Piracicaba, Campinas e São José dos Campos. Apesar de ser um esporte considerado bruto e masculino, as mulheres estão ganhando cada vez mais espaço. (...) Costuma-se dizer que o espírito do rugby se fundamenta a partir de cinco princípios: lealdade, respeito, solidariedade, paixão e disciplina. Assim, a prática desse esporte contribui para a formação de jovens, preparando-os para o exercício da cidadania.”

Portanto, acreditamos que esta proposição é de grande importância para tornar o rugby um esporte mais conhecido, popular e acessível, de modo a estimular sua prática, sobretudo no âmbito do Estado.

Acrescentamos que, através de informação fornecida pela Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa (fls. 4), ainda não há legislação instituindo a data em tela e nem outra propositura idêntica em tramitação.   

A pertinente emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação teve a finalidade de adequar o texto original ao padrão utilizado em proposituras da espécie, suprimindo-lhe o artigo 2°, conforme a técnica legislativa adotada por esta Casa.
Diante do exposto e sob os aspectos que nos cabe avaliar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 1585, de 2015, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, conclusivamente.

a) Chico Sardelli – Relator
Aprovado, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno, com emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 25/5/2016.

a) Wellington Moura – Presidente
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